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11. GLOSSÁRIO

AAUQ – areia asfalto usinado a quente. Mistura de areia, cimento asfáltico de petróleo e

material de enchimento (tamanho menor do que 0,075 mm), usinados em alta temperatura.

ABIÓTICO – Lugar ou processo sem seres vivos. Caracterizado pela ausência de vida.

Adaptação – Feição morfológica, fisiológica ou comportamental, interpretada como

propiciando a sobrevivência e como resposta genética às pressões seletivas naturais. De

maneira geral, caracteriza-se pelo sucesso reprodutivo.

ABSORÇÃO: na química é a fixação de um gás por um sólido ou um líquido, ou a

fixação de um líquido por um sólido. A substância absorvida se infiltra na substância que

absorve. Em física, absorção se relaciona à parcela de energia que persiste em um corpo

(física) após incidir sobre ele. Contrapõe-se às parcelas correspondentes à transmissão e à

reflexão.

ACAMPAMENTOS – Conjunto de instalações compreendendo alojamentos, escritórios,

posto médico, laboratórios, refeitórios, cozinha e lazer.

AFLUENTE, TRIBUTÁRIO – Curso d'água que desemboca em outro curso maior ou em

um lago. Curso d'água cujo volume ou descarga contribui para aumentar outro, no qual

desemboca. Chama-se ainda de afluente o curso d'água que desemboca num lago ou numa

lagoa.

AGRICULTURA EXTENSIVA - Agricultura praticada nas grandes extensões dos países

subdesenvolvidos, onde há terra e falta mão-de-obra. Substitui a motomecanização, não

sendo prioritária a produtividade por área e sim o volume da produção.

AGRICULTURA INTENSIVA – Agricultura racionalizada, que supre a falta de solo fértil

por insumos industriais e a falta de mão-de-obra por máquinas.

ÁGUA PLUVIAL – A que procede imediatamente das chuvas.

ÁGUA POLUÍDA – Água que contém substâncias que a tornam imprópria para o

consumo. Água que não preenche as exigências mínimas de potabilidade, que são: 1) pH

não inferior a 5 nem superior a 9,5; 2) índice coliforme não superior a 200 por cm3; 3) média

mensal de oxigênio não inferior a 4 partes por milhão nem média diária inferior a 3 partes de

milhão; 4) média mensal de demanda bioquímica de oxigênio não superior a 5 partes por

milhão.

ÁGUA POTÁVEL – É aquela cuja qualidade a torna adequada ao consumo humano.

Água própria para uso direto do homem, não devendo conter mais do que 2 gramas de sais

dissolvidos por litro. Deve ser transparente e incolor, estar a uma temperatura entre 8º e 11º

centígrados e não conter nenhuma espécie de germes infecciosos e nenhum tipo de

substância nociva à saúde. A água subterrânea, quando situada a menos de 10 metros de
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profundidade, pode cumprir esses requisitos. Água que satisfaz aos padrões de

potabilidade.

ÁGUA SUBTERRÂNEA – Suprimento de água doce sob a superfície da terra, em um

aqüífero ou no solo, que forma um reservatório natural para o uso do homem.

ÁGUA SUPERFICIAL: Precipitação que não infiltra no solo ou retorna à atmosfera por

evaporação ou transpiração. Compreende-se a rio, igarapé.

ÁGUAS DE CLASSE 2: Uma das classificações das águas doces, salobras e salinas do

Território Nacional, pelo CONAMA, como água destinada: ao abastecimento doméstico após

tratamento convencional; à proteção das comunidades aquáticas; à recreação de contato

primário (esqui aquático, natação e mergulho); à irrigação de hortaliças e plantas frutíferas;

à criação natural e/ou intensiva (aqüicultura) de espécies destinadas à alimentação humana.

ÁGUAS RESIDUÁRIAS – Qualquer despejo ou resíduo líquido com potencialidade de

causar poluição. Resíduos líquidos ou de natureza sólida conduzidos pela água, gerados

pelas atividades comerciais, domésticas (operações de lavagem, excretas humanas

ALBEDO: É a razão entre a quantidade de radiação refletida pela superfície da Terra e a

radiação proveniente do Sol. Superfícies que possuem altas taxas de albedo incluem areia e

neve, enquanto que baixas taxas de albedo incluem florestas e terra fresca.

ÁLBICO: Solo fortemente saturado resultado da lixiviação vertical intensa.

ALUMÍNICO: Refere-se à condição em que os materiais constitutivos dos solos se

encontram em estado desaturado e caracterizado por teor de alumínio extraível ((B)

cmolc/kg).

AMAZÔNIA LEGAL – A Amazônia Legal abrange uma superfície de cerca de 5 milhões

de km2, ou seja, cerca de 60% do território nacional. Inclui uma grande variedade de

ecossistemas terrestres e aquáticos, destacando-se em torno de 3,5 milhões de km2 de

florestas tropicais úmidas e de transição e grandes extensões de cerrados". Região do

território brasileiro integrada, à época da sua declaração, pelos Estados do Acre, Amazonas,

Pará, Mato Grosso, Goiás (na sua porção ao norte do paralelo 13o S) e Maranhão, na

porção oeste do meridiano 44o W. Dela faz parte, atualmente, o Estado de Tocantins,

desmembrado de Goiás. A Amazônia Legal corresponde a grande parte da Região Norte do

Brasil e foi instituída com o objetivo de definir a delimitação geográfica da região política

captadora de incentivos fiscais com o propósito de promoção do seu desenvolvimento

regional.

AMBIENTE ANTRÓPICO – Do grego, anthropos - gente, homem. Ambiente Natural

modificado pelo ser humano. Ambiente onde vive o ser humano.

AMBIENTE BIOLÓGICO – Representado pela presença dos seres vivos, animais e

vegetais.
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AMBIENTE FÍSICO – Representado pelos fatores químicos e físicos, como o ar, água e

rochas.

AMOSTRAGEM – Sistemática de efetuar-se a amostra. Técnicas de amostragem variam

conforme as necessidades da demanda. Processo ou método de conceber um número finito

de indivíduos ou casos de uma população ou universo, para produzir um grupo

representativo. Usado em circunstâncias em que é difícil obter informações de todos os

membros da população, como, por exemplo, análises biológicas, controle de qualidade

industrial e levantamento de dados sociais. É um método indutivo de conhecimento de todo

o universo estatístico, através de um número representativo de amostras aleatórias desse

universo.

AMPLITUDE TÉRMICA: É a diferença entre a média das temperaturas máximas e a

média das temperaturas mais mínimas.

ANÁLISE GRANULOMÉTRICA POR PENEIRAMENTO – determinação das frações de

areia, argila e silte em determinada amostra de solo, a partir de sua passagem por um jogo

de peneiras de dimensões conhecidas e normatizadas.

ANÁLISE GRANULOMÉTRICA POR PENEIRAMENTO – determinação das frações de

areia, argila e silte em determinada amostra de solo, a partir de sua passagem por um jogo

de peneiras de dimensões conhecidas e normatizadas.

ANTEPROJETO EM PERFIL – estudos preliminares, com todos seus aspectos

essenciais, do comportamento vertical ao longo do eixo da rodovia.

ANTEPROJETO EM PERFIL – estudos preliminares, com todos seus aspectos

essenciais, do comportamento vertical ao longo do eixo da rodovia.

ANTRÓPICO – Relativo à atividade humana.

ANTROPISMO - se refere às áreas onde se estabeleceu uma ação humana,

modificando um espaço natural e estabelecendo uma mudança de paisagem.

APA - Área de proteção Ambiental

ARBUSTO – Vegetal terrestre de caule lenhoso, ramificado desde a base, de tal

maneira, que se torna impossível distinguir qual o eixo (caule) principal.

ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA “áreas reais ou potencialmente ameaçadas pelos

impactos diretos da implantação e operação do empreendimento, bem como das atividades

associadas e decorrentes”. Esta área é delimitada por cinco quilômetros de cada margem do

eixo da BR 319.

ÁREA DE RELEVANTE INTERESSE ECOLÓGICO – As áreas que possuem

características naturais extraordinárias ou abriguem exemplares raros da biota regional,

exigindo cuidados especiais de proteção por parte do Poder Público.
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ÁREA DIRETAMENTE AFETADA “as áreas que sofreram intervenções diretas em

função das atividades inerentes ao empreendimento” como áreas afetadas pelas obras,

supressão da vegetação, acessos, estruturas de apoio, obras-de-arte, áreas de empréstimo,

jazidas, bota-foras, etc.

ÁREA MOLHADA – área, em seção transversal, a ser preenchida pela água durante o

escoamento em determinado dispositivo de drenagem.

ÁREAS DE INTERESSE ESPECIAL – Áreas a serem estabelecidas, por Decreto, pelos

Estados ou a União, para efeito do inciso I do artigo 13 da Lei nº. 6.766 de 19.12.79.

ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE – Área protegida nos termos dos arts 2 e 3

da Lei 4.771/65, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar

os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade ecológica, a biodiversidade, o fluxo gênico

de flora e fauna, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas.

ÁREAS INDUSTRIAIS – Compreendem as instalações de apoio a produção de Usinas

de Solo, Asfalto e Concreto, Britagem.

AREIA ASFALTO A QUENTE – o mesmo que AAUQ ou areia asfalto usinado a quente.

Mistura de areia, cimento asfáltico de petróleo e material de enchimento (tamanho menor do

que 0,075 mm), usinados em alta temperatura.

AREIA ASFALTO USINADO A QUENTE – o mesmo que AAUQ.

ASSENTAMENTOS - são resultados de projetos políticos do governo federal e governos

estaduais com intuito de viabilizar, social e economicamente, o uso e ocupação das terras a

partir da perspectiva de reforma agrária. Os assentamentos geralmente compreendem

famílias “sem-terra”, despossuídos dos meios de produção para com as atividades

agrícolas. Neste sentido, configuram-se para famílias que não possuem propriedade ou

legalidade fundiária do ponto de vista de sua permanência e ocupação humana em

determinados locais.

ASSENTAMENTOS - são resultados de projetos políticos do governo federal e governos

estaduais com intuito de viabilizar, social e economicamente, o uso e ocupação das terras a

partir da perspectiva de reforma agrária. Os assentamentos geralmente compreendem

famílias “sem-terra”, despossuídos dos meios de produção para com as atividades

agrícolas. Neste sentido, configuram-se para famílias que não possuem propriedade ou

legalidade fundiária do ponto de vista de sua permanência e ocupação humana em

determinados locais.

ASSOALHANDO: quando o animal está fora d’água, exposto ao sol, para

termorregulação.
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ASSOREAMENTO – Entupimento do corpo d'água, ou seja, fenômeno causado pela

deposição de sedimentos minerais (como areia e argila) ou de materiais orgânicos. Com

isso, diminui a profundidade do curso d'água e a força da correnteza.

ATRIBUIÇÕES DE IMPORTÂNCIA - valor atribuído a cada impacto em função dos

demais, até que todos tenham sido comparados entre si.

ATRIBUIÇÕES DE PREFERÊNCIAS - Valor atribuído a cada alternativa ou cenário em

função dos demais, até que todas as alternativas tenham sido comparadas entre si.

AVALIAÇÃO AMBIENTAL ESTRATÉGICA – É um processo de identificação de

impactos ambientais e de alternativas que os negativos e amplifique os positivos na

implantação de políticas e projetos governamentais.

BACIAS HIDROGRÁFICAS – área definida topograficamente, drenada por um ou mais

cursos d’água, tal que toda vazão efluente seja descarregada em uma simples saída.

BALANÇA COMERCIAL – É um termo econômico que representa o resultado entre as

importações e exportações de bens e serviços entre os países.

BALANÇO HÍDRICO: É um método utilizado para calcular os recursos de água de uma

região. Ele contabiliza a precipitação, a evaporação e leva em consideração a capacidade

de armazenamento de água no solo e na atmosfera.

BALANÇO TÉRMICO: Balanço dos ganhos e das perdas de calor num dado local e por

um sistema dado.

BANCO GENÉTICO – Reserva biológica destinada à sobrevivência de espécimes, ao

estudo da biodiversidade e do germoplasma.

BARREIRA DE DISPERSÃO – Condição que impede ou dificulta a dispersão. São

barreiras de dispersão - geográficas: as marés; edáficas: a acidez, a fertilidade, a umidade,

etc.; climáticas: o clima deve oferecer condições mínimas à espécie; biológicas: um

consumidor pode ter seu crescimento ou dispersão interrompidos pela ausência do

organismo que lhe serve de alimento.

BARREIRA ECOLÓGICA – Limite biogeográfico de expansão da espécie.

BASE – camada da pavimentação logo abaixo do revestimento asfáltico.

BDCC – bueiro duplo celular (seção quadrilátera) de concreto.

BIOCENOSE – Coletividade de vegetais e plantas dentro de um mesmo biótipo, cujos

membros formam, em dependência recíproca, um equilíbrio biológico dinâmico.

BIOCLIMA – Relação entre o clima e os organismos vivos. As condições atmosféricas,

principalmente a temperatura, a umidade e a insolação são dos fatores determinantes de

distribuição geográfica das plantas, o que levou à criação de uma classificação climática da

cobertura vegetal. Algumas espécies também estão ligadas a zonas climáticas, embora

outras sejam adaptáveis a ampla variedade de climas. Área geográfica homogênea,
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caracterizada por um regime climático dominante que provoca uma resposta estrutural da

vegetação (harmonia/clima/solo/vegetação).

BIODEGRADAÇÃO, BIODEGRADABILIDADE – Decomposição por processos

biológicos naturais. Destruição ou mineralização de matéria orgânica natural ou sintética por

microorganismos existentes no solo, na água ou em sistema de tratamento de água

residuária; processo de decomposição química, como resultado da ação de

microorganismos.

BIODEGRADÁVEL – Substância que pode ser decomposta por processos biológicos

naturais. Diz-se dos produtos suscetíveis de se decompor por microorganismos.

BIODIVERSIDADE/DIVERSIDADE BIOLÓGICA – Refere-se à variedade ou à

variabilidade entre os organismos vivos, os sistemas ecológicos nos quais se encontram e

as maneiras pelas quais interagem entre si e a ecosfera. Pode ser medida em diferentes

níveis: genes, espécies, níveis taxonômicos mais altos, comunidades e processos

biológicos, ecossistemas, biomas e em diferentes escalas temporais e espaciais. Em seus

diferentes níveis, pode ser medida em número ou freqüência relativa.

BIOINDICADOR – Organismo cuja observação permite avaliar a qualidade do meio

ambiente.

BIOMA – Amplos espaços terrestres caracterizados por tipos fisionômicos de vegetação

(ou de fauna, como em alguns biomas marinhos) semelhantes, ainda que a composição das

espécies não seja a mesma. A Amazônia, por exemplo, faz parte do bioma das florestas

tropicais chuvosas, existentes também na África e Ásia tropicais. A caatinga nordestina, o

cerrado e o chaco, assim como as savanas africanas e vegetações fisionomicamente

similares na Austrália, fazem parte do bioma das savanas.

BIOMASSA – Quantidade de matéria orgânica presente em dado momento em

determinada área. Pode ser expressa em peso, volume, área ou número.

BIOSFERA – Zona da Terra que abrange parte da crosta, atmosfera e hidrosfera,

habitada por seres vivos.

BIOTA – Conjunto de fauna e flora, de água ou de terra, de qualquer área ou região, que

não considera os elementos do meio ambiente. Refere-se ao conjunto da fauna e flora

(incluindo-se os microrganismos) de uma determinada região.

BIÓTOPO – Área ocupada por uma biocenose (ver biocenose).

BIOTURBAÇÃO: estrutura sedimentar gerada pela deformação e/ou mistura de material

sedimentar devida a ação de seres vivos como, por exemplo, as minhocas que deformam

camadas já sedimentadas em um fundo de lago lodoso.

BOCA DE MONTANTE – entrada do bueiro.
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BORRIFAÇÃO - atividade realizada com máquinas que espalham determinados

produtos químicos pelo ar. Especificamente, a borrifação é utilizada no combate às doenças

endêmicas como malária e dengue transmitidas através de mosquitos onde se busca

neutralizar possíveis áreas de foco dessas doenças.

BOTA-FORAS – Áreas onde são depositados os descartes das obras, podendo ser

constituídos de volumes excedentes ou imprestáveis de terraplenagem, entulhos de

demolições (reparos ou substituição de pontes e bueiros), remoção de pavimentos

granulares ou asfálticos.

BRISA FLUVIAL: É um mecanismo físico no qual o ar, devido ao contraste térmico entre

água-terra, move-se em direção do continente durante o dia e vice-versa à noite

BSCC – bueiro simples celular (seção quadrilátera) de concreto.

BSTM – bueiro simples tubular de metal.

BTCC – bueiro triplo celular (seção quadrilátera) de concreto.

BUEIROS CELULARES – bueiros com seção transversal quadrilátera.

BUEIROS TUBULARES – bueiros com seção circular.

BUEIROS TUBULARES DE GROTA – bueiro seção circular localizado em um vale

apertado, profundo e pouco extenso.

CABOTAGEM – Navegação de Cabotagem é o transporte de cargas realizado entre os

portos ou pontos do território brasileiro, utilizando a via marítima ou vias navegáveis

interiores.

CADEIA TRÓFICA: é a maneira de expressar as relações de alimentação entre os

organismos.

CADEIAS DE BIOTECNOLOGIA - Compreende todas as atividades articuladas com o

desenvolvimento da biotecnologia, desde a pré-produção até o consumo final de um bem ou

serviço.

CAIXAS COLETORAS DE CONCRETO – dispositivos em concreto, destinados a coletar

água de uma valeta para direcioná-las a um bueiro.

CAIXAS DE EMPRÉSTIMO – Áreas situadas fora dos off-sets, normalmente internas a

Faixa de Domínio, dos cortes e aterros onde são retirados solos com características

técnicas que atendam ás necessidades da terraplenagem.

CAMPINA – Tipo vegetacional que ocorre na Floresta de Terra Firme, ou próxima ao

Igapó, com solo arenoso, grande penetração de luz e árvores baixas com galhos tortuosos a

semelhança ao Cerrado do Brasil Central ou aquela vegetação que ocorre nos Campos de

Terra Firme ou Lavrado, que ocorrem no Pará, Rondônia, Roraima e Amapá.
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CANTEIROS DE OBRAS – Locais onde são desenvolvidas as atividades construtivas ao

longo do segmento compreendendo as principais frentes de serviço: desmatamento,

terraplenagem, drenagem, pavimentação e obras complementares.

CAPOEIRA – Termo brasileiro que designa o terreno desmatado para cultivo. Por

extensão, chama-se capoeira a vegetação que nasce após a derrubada de uma floresta.

Distinguem-se as formas: capoeira rala; capoeira grossa, na qual se encontram árvores;

capoeirão, muito densa e alta. Essas formas correspondem a diferentes estágios de

regeneração da floresta. Vegetação secundária que nasce após a derrubada das florestas

virgens. Mato que foi roçado, mato que substitui a mata secular derrubada.

CARACTERES DIAGNÓSTICOS: características que distinguem uma espécie da outra.

CARGA HIDRÁULICA – força da água.

CASAMENTO PATRILOCAL OU VIRILOCAL - a mulher vai viver no território residencial

do marido) em detrimento do matrilocal ou uxorilocal (o marido vai viver no território

residencial da esposa) ou ainda de um território neutro.

CBR – Califórnia bearing ratio ou Índice de Suporte Califórnia (ISC) – índice, expresso

em porcentagem, que compara a pressão de penetração de um pistão padronizado em um

corpo de prova com uma pressão padrão de penetração em brita de alta qualidade.

CENÁRIOS – Ferramenta para o planejamento regional, combinando quantidade de

conhecimento quantitativo e qualitat ivo e transmitindo resultados de uma análise integral de

forma transparente e compreensível. Ao mesmo tempo, a geração de cenários contribui

para estimar como um futuro incerto reagiria e como pode influenciar-se pelas decisões

feitas hoje.

CENOZÓICO: A mais recente das cinco eras do tempo geológico; dividida em Terciário

e Quaternário.

CEROSIDADE: Películas finas de material inorgânico de naturezas diversas, orientados

ou não, constituindo superfícies brilhantes ou lustrosas.

CERTIFICAÇÃO AMBIENTAL - Certificados conferidos por organizações independentes

que garantem que a empresa certificada mantém em funcionamento um sistema de garantia

da qualidade ambiental.

CHUVA EFETIVA - parcela da água de chuva que escoa superficialmente.

CICLAGEM DE NUTRIENTES: é um processo de troca dinâmica entre os componentes

bióticos e abióticos dentro de um ecossistema.

CITÓTIPO: conjunto de características cromossômicas.

CLÃ - constitui-se num grupo de pessoas unidas por parentesco e linhagem e que é

definido pela descendência de um ancestral comum. Mesmo se os reais padrões de

consangüinidade forem desconhecidos, não obstante os membros do clã reconhecem um
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membro fundador ou ancestral maior. Como o parentesco baseado em laços pode ser de

natureza meramente simbólica, alguns clãs compartilham um ancestral comum "estipulado",

o qual é um símbolo da unidade do clã. Quando este ancestral não é humano, é

referenciado como um totem animal. Em geral, o parentesco difere da relação biológica,

visto que esta também envolve adoção, casamento e supostos laços genealógicos

CLASSE DA RODOVIA – classificação das rodovias segundo critérios técnicos, feita

pelo DNIT.

CLASSIFICAÇÃO TÁCTIL VISUAL – classificação dos solos usando o tato e a visão

apenas.

CLIMA: Constitui o estado médio e o comportamento estatístico das variáveis de tempo

(temperatura, chuva, vento, etc.) sobre um período, suficientemente, longo de uma

localidade. O período recomendado é de 30 anos.

CLÍMAX – Estado final da adaptação dos vegetais a determinado meio. O mais elevado

estado de equilíbrio biológico entre os indivíduos de uma associação em dada região se não

houvesse intervenção humana.

CLONE – Conjunto de indivíduos originários de outros por multiplicação assexual

(divisão, enxertia, apomixia, etc.). Todos os membros de um clone têm o mesmo patrimônio

genético. Uma planta individual nascida de uma única semente; todas as suas

subseqüentes propagações vegetativas.

CNPS: Centro Nacional de Pesquisa de Solos.

COBERTURA VEGETAL – Termo usado no mapeamento de dados ambientais para

designar os tipos ou formas de vegetação natural ou plantada - matas, capoeiras, cultivos,

campo, etc., que recobrem uma certa área ou um terreno.

COEFICIENTE DE EQUIVALÊNCIA ESTRUTURAL – número que relaciona a espessura

necessária da camada do pavimento usando material padrão com o que de fato se vai

utilizar.

COEFICIENTE DE ESCOAMENTO SUPERFICIAL – relação entre quantidade total de

água escoada em uma determinada seção e a quantidade total precipitada na bacia

hidrográfica.

COEFICIENTE DE ESCOLHA ALTERNATIVA (ACC) - Representa a média ponderada

cada alternativa, a qual é obtida pela divisão do valor de uma alternativa pelo somatório de

todas.

COEFICIENTE DE RUGOSIDADE - variação das deformidades de uma determinada

superfície de escoamento.

COEFICIENTE FATOR-IMPORTÂNCIA (FIC) - Mede a importância relativa de cada

fator de decisão em relação aos demais fatores.
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COLIFORME: trata-se de bactérias formadas por grupos de diferentes gêneros que

incluem os Klebsiella, Escherichia, Serratia, Erwenia e Enterobactéria.

COLIFORMES TERMOTOLERANTES (Coliformes Fecais): assim chamados por que

toleram temperaturas acima de 40ºC e reproduzem-se nessa temperatura em menos de 24

horas.

COLMATAGEM: Fase/processo de enchimento natural dos meandros.

COLÓIDES (ou sistemas coloidais ou ainda dispersões coloidais): são sistemas nos

quais um ou mais componentes apresentam pelo menos uma de suas dimensões dentro do

intervalo de 1nm a 1µm.

COMPLEXO DE ESPÉCIES: grupo de espécies que satisfazem a definição biológica de

espécie, isto é, são isoladas reprodutivamente entre si, mas são morfologicamente idênticas.

COMPONENTE ARBÓREO – Termo usado para designar um indivíduo arbóreo de um

conjunto de vegetais de uma determinada região.

COMPOSIÇÃO FLORÍSTICA – Conjunto de vegetais identificados para uma

determinada região.

COMUNIDADE – Conjunto de populações concorrentes que usualmente interagem de

forma organizada.

COMUNIDADE EDÁFICA – Conjunto de populações vegetais dependentes de

determinado tipo de solo.

COMUNIDADES LOCAIS. Populações tradicionais e outros grupos humanos,

organizados por gerações sucessivas, com estilo de vida relevante à conservação e à

utilização sustentável da diversidade biológica. (art. 3º, X, Lei 11.284 de 2006)

CONCRETO BETUMINOSO – mistura em temperaturas elevadas de areia, brita e

cimento asfáltico de petróleo e material de enchimento (muito fino, com dimensões inferiores

a 0,075 mm).

CONTAGENS VOLUMÉTRICAS E CLASSIFICATÓRIAS – contagem da quantidade de

veículos que passam por certa via, por sentido de trânsito da mesma na unidade de tempo

(geralmente por hora), classificando-se esses veículos pelo tipo.

CONTAINER – É um termo estrangeiro normalmente utilizado para designar uma grande

caixa de metal que pode armazenar um grande volume de produtos diversos. É

normalmente utilizado como unidade de medida de carga no transporte aquaviário e

terrestre.

CONTROLE AMBIENTAL - Ação pública, oficial ou privada, destinada a orientar, corrigir

e fiscalizar atividades que afetam ou possam afetar o meio ambiente; gestão ambiental.

COPA – Conjunto de ramos superiores de uma árvore, com formas variadas.
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CORREDORES ECOLÓGICOS – É um instrumento da Política Nacional de Meio

Ambiente que objetiva tornar menos isoladas as áreas legalmente protegidas, restaurando

os intercâmbios genéticos entre ecossistemas nacionais, com ênfase especial na Amazônia

e na Mata Atlântica, sendo os mesmos grupados em um Projeto Nacional, denominado

Projeto dos Corredores Ecológicos das Florestas Tropicais Brasileiras, representando uma

nova estratégia de conservação da natureza, pois, leva em consideração as necessidades

humanas e clama pela participação e compreensão de toda a sociedade brasileira.

COTA DE JUSANTE – altura de um ponto, em relação a um referencial de nível, situado

na parte contrária à nascente.

COTA DE MONTANTE – altura, em relação a um referencial de nível, de um ponto

situado em direção à nascente de um curso d’água.

CPATU: Centro de Pesquisa Agrária do Trópico Úmido.

CPRM: Serviço Geológico do Brasil.

CPT - Comissão Pastoral da Terra

CRATON: Massa pré-paleozóica, blocos que atingiram estabilidade a longo tempo.

CRÉDITOS POR EMISSÕES DE CARBONO EVITADAS - Recebimento de créditos por

projetos em que ocorre redução de emissões de carbono, comercializáveis com outros

países.

CRESCIMENTO GEOMÉTRICO – crescimento cujos valores de resultados sucessivos

são iguais aos anteriores multiplicados por uma constante.

CRIME ECOLÓGICO – Diz-se dos delitos praticados contra o meio ambiente, tais como

poluição dos rios, queimadas de florestas, caça predatória, etc.

CROMATOGRAFIA: envolve uma sére de processos de separação de misturas.

Acontece pela passagem de uma mistura através de duas fases: uma estacionária (fixa) e

outra móvel. A grande variabilidade de combinações entre a fase móvel e estacionária faz

com que a cromatografia tenha uma série de técnicas diferenciadas.

CULTURAS PERENES - as culturas perenes são aquelas de ciclo longo entre a

plantação e a época de renovação da lavoura, como o café, laranja, etc.

CULTURAS SEMI-PERENES - são cultivos onde o mesmo plantio é refeito depois de

produzido (onde, por exemplo, uma mesma planta é cortada, e acaba rebrotando como no

caso da cana - de açúcar), podendo chegar a produzir por 5 anos.

DAP – Diâmetro à Altura do Peito, medida obtida da vegetação (aproximadamente

1,30m de altura), padronizada para estudos de fitosociologia e para estimativa de biomassa

basal.

DECÍDUO – Que cai; caduco, cadivo. Que cai em uma certa estação ou estágio de

crescimento.
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DECLIVIDADE LONGITUDINAL – inclinação ao longo do comprimento.

DECOMPOSIÇÃO – Em Biologia: processo de conversão de organismos mortos, ou

parte destes, em substâncias orgânicas e inorgânicas, através da ação escalonada de um

conjunto de organismos (necrófagos, detritóvoros, saprófagos de compositores e saprófitos

propriamente ditos).

DENDRÍCOLA – Que vivem sobre as árvores.

DENSIDADE – Medida do número de indivíduos por unidade de área; resultado da

divisão do peso pelo volume de um dado material.

DESCARGA CRÍTICA – máximo volume de chuva por unidade de tempo que pode

suportar o dispositivo de drenagem.

DESCIDAS D’ÁGUA DE ATERRO – local onde é despejada a água que escoa na

rodovia, quando se situa em aterro.

DESCRIÇÃO OU CARACTERIZAÇÃO – Um conjunto de atributos de um taxon

particular; plantas individuais, ou suas partes.

DESENVOLVIMENTO DA PARÁBOLA – comprimento das curvas verticais de uma via.

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL: Desenvolvimento que atende às necessidades

presentes sem comprometer a possibilidade de que as gerações futuras satisfaçam as suas

próprias necessidades.

DESERTIFICAÇÃO – Processo de degradação do solo, natural ou provocado por

remoção da cobertura vegetal ou utilização predatória, que, devido a condições climáticas e

edáficas peculiares, acaba por transformá-lo em um deserto. A expansão dos limites de um

deserto.

DESFLORESTAMENTO - processo de desaparecimento de massas florestais

(bosques), fundamentalmente causada pela intensificação das ações humanas a partir de

projetos. O desflorestamento é dado pela conversão da área com fisionomia florestal para o

desenvolvimento de atividades agrícolas, pecuárias e é refletido a partir das alterações na

cobertura vegetal decorrentes de atividade antropicas.

DESMATAMENTO - é a operação que objetiva a supressão total da vegetação nativa de

determinada área para o uso alternativo do solo. Considera-se nativa toda vegetação

original, remanescente ou regenerada, caracterizada pelas florestas, capoeiras, cerradões,

cerrados, campos, campos limpos, vegetações rasteiras, etc. Entende-se por área

selecionada para uso alternativo do solo, aquelas destinadas à implantação de projetos de

colonização de assentamento de população; agropecuários; industriais; florestais; de

geração e transmissão de energia; de mineração; e de transporte. (definição dada pelo

Decreto 1.282, de 19 de outubro de 1994 – Cap. II, art. 7º, parágrafo único e pela Portaria

48, de 10 de julho de 1995 – Seção II, art. 21, §1º).
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DETRITÍVOROS: que se alimentam de matéria organica parcialmente em

decomposição.

DIAGNÓSTICO PARTICIPATIVO - Conjunto de ações que envolvem os objetivos e

planejamento das atividades do projeto. Por diagnóstico compreendemos a explicação da

realidade na qual se pretende atuar, a formulação busca expressar a situação futura que se

pretende alcançar, estratégia consiste em verificar a viabilidade do projeto formulado e a

forma de executá-lo e a execução constitui a última etapa do projeto, referente ao agir e

intervir na realidade, nesta etapa também está incluído as atividades de monitoração e

avaliação das atividades e metas.

DIFRAÇÃO: fenômeno que ocorre com as ondas quando elas passam por um orifício ou

contornam um objeto cuja dimensão é da mesma ordem de grandeza que o seu

comprimento de onda.

DIRETRIZ – é um itinerário, compreendendo uma ampla faixa de terreno, ao longo do

qual se presume que se possa lançar o traçado de uma rodovia.

DISTÂNCIA DE VISIBILIDADE DE PARADA – distancia mínima que necessita um

condutor de veículo para parar antes de atingir um obstáculo.

DISTÂNCIA DE VISIBILIDADE DE ULTRAPASSAGEM – distancia mínima de

visibilidade que deve dispor um condutor de um veículo para ultrapassar um outro, em

condição segura e cômoda, sem interferir um outro veículo em sentido contrário.

DISTRIBUIÇÃO FITOGEOGRÁFICA – Designação dada à localização de uma

determinada população numa área geográfica específica.

DISTRÓFICO: Solo infértil ou de baixa saturação.

DIVERSIDADE BIOLÓGICA. A variabilidade de organismos vivos de todas as origens,

compreendendo, dentre outros, os ecossistemas terrestres, marinhos e outros ecossistemas

aquáticos e os complexos ecológicos de que fazem parte; compreendendo ainda a

diversidade dentro de espécies, entre espécies e de ecossistemas. (art 2º,III, Lei 9.985 de

2000).

DIVISOR ZOOGEOGRÁFICO: divisor que limita a distribuição de espécies da fauna.

DOSSEL – Estrato superior da formação vegetal, em visão coletiva. Camada de

folhagem contínua de uma mata, arvoredo ou cerrado, composta pelo conjunto das copas

das plantas lenhosas mais altas.

DOSSEL EMERGENTE – Termo usado para designar indivíduos arbóreos cujas copas

ultrapassam o dossel em busca de luminosidade.

DRENAGEM – Escoamento de águas de um terreno encharcado, por meio de valas,

tubos ou fossas.

DSG-ME: Divisão de Serviço Geográfico do Ministério do Exército.
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ECOSSISTEMA – Conjunto formado por um meio ambiente e pelos seres vivos que,

relacionados entre si, ocupam esse meio e com o qual estabelecem interação; o tudo

considerado como uma entidade única.

ECÓTIPOS – Uma ou mais populações de uma determinada espécie diferenciada (s)

genética e fisiologicamente, de tal modo a estarem adaptadas a condições específicas.

EFEITO DA BORDA:

EFEITO DE BORDA – Efeito que ocorre quando a floresta é fragmentada em pequenas

florestas, o que leva à redução da umidade relativa do ar dentro da mata e impõe mudança

drástica na ecologia do sub-bosque; alterando a estrutura, na composição e/ou na

abundância relativa de espécies na parte marginal de um fragmento, diminuindo espécies

animais, como répteis, pássaros e símios.

EFEITO ESTUFA: Aquecimento global da parte mais baixa da atmosfera da Terra,

devido principalmente à presença de dióxido de carbono e vapor de água, que permitem que

os raios do Sol aqueçam a Terra, mas impedem que parte desse aquecimento retorne para

o espaço.

EFÊMERO: que dura pouco; de transição

EFÊMERO: que dura pouco; de transição

EIXO TANDEM – dois ou mais eixos que constituem um conjunto integral de suspensão,

podendo qualquer deles ser ou não motriz.

EL NIÑO: aquecimento cíclico da temperatura da água do mar no Oceano Pacífico

Oriental e na costa ocidental da América do Sul, que pode resultar em mudanças

significativas dos padrões climáticos. Isto acontece quando as águas mornas equatoriais

mudam e deslocam as águas mais frias da Corrente de Humbolt, interrompendo o seu

processo de ascensão.

EMBRAPA: Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária.

EMPRÉSTIMOS PARA TERRAPLENAGEM – locais próximos onde existem solos que

serão usados para aterro na rodovia.

ENDOGAMIA - uniões matrimoniais de seus membros se fazem entre si, dentro dos

seus limites. Geralmente, também, seus mem¬bros falam uma mesma língua. Além disso,

partilham de uma mesma tradição cultural, um fundo comum onde buscam elementos para

esboçar uma identidade étnica, que permeia a autonomia política das aldeias.

ENDÓGENO – Diz-se da causa interna.

ENERGIA DO PROCTOR NORMAL – energia liberada por um peso de 2,5 kg a uma

altura de 30,5 cm, com a amostra de solo colocada em 3 camadas, com 25 quedas a cada

camada.
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ENTRADAS PARA DESCIDAS D’ÁGUA – local onde a água que escoa na rodovia é

direcionada para uma saída.

EPÍFITA – Qualquer espécie vegetal que cresce ou se apóia fisicamente sobre outra

planta ou objeto, retirando seu alimento da chuva ou de detritos e resíduos que coleta de

seu suporte. Plantas aéreas, sem raízes no solo.

EQUIVALENTE DE AREIA – ensaio que procura determinar a pureza de um solo em

relação à porcentagem de argila que ele contém.

ERDAS: Software de processamento de imagens de satélite.

ERVA – Planta, em geral, de pequeno porte, cujo caule contém muito pouco tecido

lenhoso.

ESCIÓFILO – Que vive na sombra; que gosta de sombra.

ESCONSIDADE – ângulo formado entre a direção dos bueiros e uma reta perpendicular

ao eixo da rodovia.

ESPACIALIDADE - A espacialidade em geografia corresponde à forma como os grupos

sociais estabelecem o seu espaço geográfico. O espaço geográfico, segundo Milton Santos

(1996) por sua vez, corresponde à relação entre os grupos sociais e a natureza, por meio do

trabalho.

ESPÉCIE AMEAÇADA – Qualquer espécie animal ou vegetal que já não possa

reproduzir-se em escala suficiente para assegurar a sua sobrevivência e permanência no

seu habitat. São causas comuns dessa ameaça a caça, a agricultura e a pesca predatória,

os produtos químicos, a ignorância, a ganância desenfreada e conflitos armados.

ESPÉCIE ENDÊMICA OU NATIVA – Diz-se de uma espécie cuja distribuição esteja

limitada a uma zona geográfica definida.

ESPÉCIE EXÓTICA – Espécie presente em uma determinada área geográfica da qual

não é originaria.

ESPÉCIE PIONEIRA – Espécie ou comunidade que coloniza inicialmente uma área nova

não ocupada por outras espécies. Aquela que se instala em uma região, área ou hábitat

anteriormente não ocupado por ela, iniciando a colonização de áreas desabitadas.

ESPÉCIES ARBORÍCOLAS: aquelas que vivem predominantemente no estrato

intermediário da floresta (sub-bosque).

ESPÉCIES CONGENÉRICAS: espécies pertencentes ao mesmo gênero.

Espécies congenéricas: espécies pertencentes ao mesmo gênero.

ESPÉCIES CRÍPTICAS: espécies que não podem ser distinguidas a partir de caracteres

da morfologia.

ESPÉCIES CRÍPTICAS: espécies que não podem ser distinguidas a partir de caracteres

da morfologia.
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ESPÉCIES EM PERIGO DE EXTINÇÃO, Espécies ameaçadas de Extinção – Espécies

da flora e da fauna selvagem, de valor estético, científico, cultural, recreativo e econômico,

protegidas contra a exploração econômica pelo comércio internacional, de acordo com a

Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies da Flora e da Fauna Selvagens

em Perigo de Extinção, firmada em Washington, a 3 de março de 1973, e aprovada pelo

Decreto Legislativo nº. 54, de 24.06.75.

ESPÉCIES ENDÊMICAS: São aquelas cuja distribuição geográfica se limita a uma

determinada região.

ESPÉCIES FOSSORIAIS: Aquelas que vivem enterradas ou em galerias subterrâneas

ESPÉCIES FOSSORIAIS: Aquelas que vivem enterradas ou em galerias subterrâneas

ESPÉCIES RARAS – Aquelas que ocorrem na amostragem com apenas um indivíduo.

ESPECTROFOTOMETRIA: é o método de análises óptico mais usado nas investigações

biológicas e fisico-químicas. O espectrofotômetro é um instrumento que permite comparar a

radiação absorvida ou transmitida por uma solução que contém uma quantidade

desconhecida de soluto, e uma quantidade conhecida da mesma substância.

ESTACA TESTEMUNHA – peça de madeira com aproximadamente 40 cm de

comprimento, com seção transversal retangular ou circular, colocadas ao lado dos piquetes,

onde se escreve o número da estaca, correspondente a distância total dividida por 20m.

ESTÁGIO DE REGENERAÇÃO – Termo usado para designar as diversas etapas de

colonização vegetal de uma área de solo nu. Estas etapas se desenrolam desde a área

totalmente desocupada, onde começam a se estabelecer as primeiras espécies vegetais,

até a nova formação de uma floresta madura.

ESTAQUEAMENTO – colocação de estacas distantes 20m umas das outras, numeradas

no sentido crescente, da origem da rodovia ao destino, no caso de Manaus a Porto Velho.

ESTIAGEM: é um fenômeno climático causado pela insuficiência de precipitação

pluviométrica, ou chuva, numa determinada região por um dado período de tempo. Sendo

que, existe uma pequena diferença entre seca e estiagem pois estiagem é o fenomeno que

ocorre num intervalo de tempo ou seja a estiagem não é permanente, já a seca é

permanente.

ESTRATOS – São as situações verticais como se dispõem as plantas lenhosas dentro

da comunidade, avaliada em metros.

ESTUDO GEOTÉCNICO - são os estudos necessários à definição de parâmetros do

solo ou rocha, tais como sondagem, ensaios de campo ou ensaios de laboratório.

ESTUDO HIDROLÓGICO – estudo cujo objetivo é a determinação do comportamento

das águas na natureza.
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ETNIA - ou um grupo étnico é, no sentido mais amplo, uma comunidade humana

definida por afinidades lingüísticas e culturais e semelhanças genéticas. Estas comunidades

geralmente reivindicam para si uma estrutura social, política e um território.

EUTRÓFICO: Solo fértil ou de elevada saturação.

EVAPOTRANSPIRAÇÃO: Total de água transferida da superfície da Terra para a

atmosfera. É composto da evaporação do líquido, ou “água sólida”, acrescida da

transpiração das plantas.

EXOGAMIA – uniões matrimoniais que se faz entre grupos de línguas diferentes. De

fato, há línguas diferentes, até mesmo de famílias lingüísticas distintas.

EXSICATA – Exemplar desidratado de uma planta qualquer, conservado nos herbários.

EXTINÇÃO – Antiga como a vida, a extinção fecha o ciclo de existência de uma espécie.

Supõe-se que, em 200 milhões de anos, 900 mil espécies em média teriam se extinguido a

cada milhão de anos (uma extinção a cada treze meses). A ação predatória do ser humano

acelerou esta taxa de extinção, pela destruição de ecossistemas ou/e o extermínio de

espécies específicas.

EXTRATIVISMO. Sistema de exploração baseado na coleta e extração, de modo

sustentável, de recursos naturais renováveis. (art 2º, XII, Lei 9.985 de 2000)

FAIXA DE DOMÍNIO é a base física sobre a qual se assenta a rodovia, sendo

constituída pela pista de rolamento, onde os veículos trafegam, canteiros, obras de arte,

acostamentos e sinalização, estendendo-se até o alinhamento das cercas que separam a

estrada dos imóveis marginais ou da faixa de recuo. Em geral, faz-se uma reserva de 60

metros, quando se trata de pista simples, e de 100 metros, em caso de pista dupla. Além

desta reserva, que é de responsabilidade do DNIT, existe uma área de 15 metros na lateral

da estrada, de propriedade particular, denominada área não edificante, na qual não se pode

construir por questões de segurança. Barracas, agenciadores de cargas para

caminhoneiros, comércio e placas de propaganda são os tipos mais comuns de ocupação

irregular nas Faixas de Domínio, a área de alguns metros em torno da pista onde não se

pode construir.

FAMÍLIA – Divisão lógica na classificação dos seres vivos em geral, abrangendo vários

gêneros, ou não; termo usado para descrever um grande grupo de plantas que possuem

certas características em comum; vários gêneros constituem uma família, que pode ser

designada pelo nome latino ou sua tradução - Orchidaceae, por exemplo, é o nome da

família de todas as plantas que possuem flores semelhantes às das orquídeas.

FATOR CLIMÁTICO REGIONAL – FR – valor numérico que indica a influência da

umidade, provocada por fatores climáticos, na capacidade de suporte do pavimento, a partir

de uma média ao longo do ano.
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FATOR DE CARGA – número que indica o efeito da passagem do veículo, comparado

ao veículo padrão de 8,2 toneladas força.

FATOR DE DECISÃO - Fator determinante que pode ser comparado entre diversas

alternativas.

FATOR DE EIXO – número que representa a transformação do tráfego em número de

eixos equivalentes, no sentido de maior número de eixos.

FATOR DE VEÍCULOS – FV – número resultante da multiplicação do fator de carga pelo

fator de eixo.

FITÓFAGOS: que se alimentam da seiva de vegetais

FITOFISIONOMIA – Distribuição das tipologias vegetacionais na face da Terra, ou seja,

aspecto da vegetação.

FITOGEOGRAFIA – Distribuição de plantas e tipologias vegetacionais na face da Terra.

FITOSSOCIOLOGIA – Distribuição das plantas dentro de uma comunidade vegetal.

FLOE - Floresta Estadual

FLONA - Floresta Nacional

FLORESTA – Ecossistemas complexos, nos quais as árvores são a forma vegetal

predominante que protege o solo contra o impacto direto do sol, dos ventos e das

precipitações. A maioria dos autores apresenta matas e florestas como sinônimos, embora

alguns atribuam à floresta maior extensão que às matas.

FLORESTA DE IGAPÓ – Floresta inundável periodicamente pela influência das cheias

dos rios, localizada geralmente ao longo dos rios de água clara e preta.

FLORESTA DE VÁRZEA – Floresta periodicamente inundada pela influência da cheia

dos rios, localizada geralmente ao longo dos rios de água branca (barrenta).

FLORESTA PLUVIAL TROPICAL - Florestas que ocupam a região dos trópicos ao redor

do mundo (em alguns casos estendendo-se à zona subtropical). Recebem chuvas ao longo

de todo o ano, sem uma estação seca muito intensa ou prolongada e com temperatura

média anual superior a 24°C. São usualmente florestas densas, com uma alta

biodiversidade. Uma variante desse termo é floresta tropical chuvosa.

FLORESTA PRIMÁRIA - A vegetação arbórea denominada floresta ombrófila densa

constituída por fanerófitas sem resistência à seca, com folhagem sempre verde, podendo

apresentar no dossel superior árvores sem folhas durante alguns dias, com árvores que

variam de 24 a 40 metros de altura, além do sub-bosque que varia de ralo a denso, ou seja,

são formações densas onde as copas formam cobertura contínua, ainda que tenham sido

exploradas anteriormente. Vegetação arbórea denominada floresta estacional semidecidual

onde estão caracterizadas as florestas aluviais e submontana. Nessa formação existe uma
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densa submata de arbustos e uma enorme quantidade de plântulas de regeneração

(Portaria Normativa IBAMA 83/91).

FLUXO DE CALOR: É a transferência da energia térmica originada de uma diferença de

temperatura.

FLUXO DE ENERGIA: análise quantitativa de energia que flui em uma determinada

cadeia trófica geralmente medida em joule/m2.

FOCUS GROUP - método qualitativo de pesquisa, trata-se de um tipo de entrevista em

profundidade realizada em grupo, cujas reuniões apresentam características definidas

quanto á proposta, tamanho, composição e procedimentos de condução. O foco ou objeto

de análise é a interação dentro do grupo, de maneira que os participantes influenciam uns

aos outros através das respostas às idéias e colocações durante a discussão, estimulados

por comentários ou questões fornecidas pelo moderador.

FRUGÍVOROS: organismos que se alimetam de frutos.

FÚLVICO: Parte do húmus que é solúvel na água.

GÊNERO - O gênero é uma classificação de plantas ou animais com características

comuns bem definidas: um gênero é a principal subdivisão de uma família e é formado por

um número limitado de espécies intimamente relacionadas, ou de uma única espécie

(monotípico); o gênero é designado por um nome em latim ou latinizado no singular com

letra maiúscula, seguido do nome da espécie com letra minúscula, se for natural, ou com

letra maiúscula se for híbrida, concordando gramaticalmente com o nome do gênero. Tanto

o gênero como a espécie são grafados em itálico.

GEORREFERENCIAMENTO: de uma imagem ou um mapa ou qualquer outra forma de

informação geográfica é tornar suas coordenadas conhecidas num dado sistema de

referência. Este processo inicia-se com a obtenção das coordenadas (pertencentes ao

sistema no qual se pretende georreferenciar) de pontos da imagem ou do mapa a serem

georreferenciados, conhecidos como pontos de controle.

GLEI: Mosqueado amarelo e cinzento do solo devido a oxidação do ferro causado pelo

encharcamento.

GLOBALMAPPER: Software de processamento de imagens de satélite.

GOVERNANÇA – Ato, processo ou força governar. Diz-se haver governança se há

harmonia de governo entre instituições públicas e privadas visando o bem comum.

GOVERNANÇA - Processo contínuo pelo qual interesses conflitantes ou divergentes

podem ser solucionados e assim se adotar uma ação cooperativa. Envolve tanto

organizações não-governamentais, como as governamentais, movimentos de cidadania,

corporações multinacionais e o mercado global de capital, e in teragindo com todos eles, os

meios de comunicação.
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GPS: Sistema de Localização global ou o receptor do sistema.

GRAU DE COMPACTAÇÃO – relação em porcentagem entre a compactação obtida em

laboratório e a compactação obtida no campo.

GREIDE - eixo de projeto em perfil longitudinal ou é o desenvolvimento altimétrico do

perfil longitudinal de projeto da via.

GRILAGEM - prática antiga de envelhecer documentos forjados para conseguir a posse

de determinada área de terra. Segundo o Ministério da Política Fundiária e do

Desenvolvimento Agrária / Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária é grilagem

toda ação ilegal visando transferir terra pública para bens de terceiros constitui grilagem ou

grilo.

HÁBITAT - Hábitat de um organismo é o lugar onde vive ou o lugar onde pode ser

encontrado (...). O hábitat pode referir-se também ao lugar ocupado por uma comunidade

inteira (...). Por analogia, pode-se dizer que o hábitat e o 'endereço' do organismo e o nicho

ecológico é, biologicamente falando, sua 'profissão'. Local específico ou região (e suas

características) onde se desenvolvem ou vivem seres vivos de forma organizada

HÁBITO – A tendência de uma planta de crescer de um modo característico;

crescimento ou ocorrência característicos.

HELIÓFILO – Que vive ao sol; que gosta do sol.

HEMIPARASITA – Diz-se de qualquer vegetal parcialmente parasita, isto é, apesar de

possuir clorofila, retira de outro, apenas a seiva bruta que depois é transformada em seiva

elaborada.

HERBÁCEA – Plantas que não possuem hastes lenhosas; diz-se da planta que

desenvolve pouco ou nenhum tecido lenhoso.

HIALINO: Transparente.

HIDROGRAMA UNITÁRIO – gráfico onde se tem no eixo vertical as vazões e no eixo

horizontal os tempos, resultante de um escoamento superficial de volume unitário.

HIGRÓFITO – Planta que só vegeta em lugares úmidos, e que se caracteriza por

grandes folhas delgadas, moles e terminadas em ponta afilada. Mesmo que higrófilo.

HORIZONTE ESPÓDICO: Horizonte mineral subsuperficial com a cumulação de matéria

orgânica e de compostos de alumínio.

HORIZONTE HÍSTICO: Definido como constituído de matéria orgânica, resultante de

acumulações de resíduos vegetais.

HORIZONTES DE MATERIAL – camadas horizontais de solo.

HÚMUS OU HUMO: é a matéria orgânica depositada no solo, resultante da

decomposição de animais e plantas mortas, ou de seus subprodutos.

IBGE: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.
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IGARAPÉ - Pequeno rio, em linguagem coloquial, da rede de drenagem amazônica.

Apesar de apresentar uma vazão muito mais expressiva, seria um termo correlato ao

Ribeirão e Córrego da Região Sudeste; ou ao Arroio e Sanga, no Rio Grande do Sul.

ILUVIAÇÃO: Processo que resulta na formação de arenitos escuros de cimento

ferruginoso e de matéria orgânica.

IMPACTO AMBIENTAL - “qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e

biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante

das atividades humanas que direta ou indiretamente afetam a saúde, a segurança e bem-

estar da população; as atividades socieoeconômicas, a biota; as condições estéticas e

sanitárias do meio ambiente”. (CONAMA 001/86)

IN SITU – Locução latina que significa “no lugar”, no local, no campo.

INDICADOR AMBIENTAL - Ferramentas de acompanhamento de estratégias de ação

sobre o meio ambiente através de análise sistemática dos desvios temporais e/ou espaciais

de uma situação de referência.

ÍNDICE BENEFÍCIO-CUSTO – Resultado da divisão entre os benefícios e custos

esperados por um projeto. O projeto deve ser recomendado se os benefícios excederem os

custos, ou seja, se o Índice for maior do que a unidade.

ÍNDICE DE SUPORTE CALIFÓRNIA – o mesmo que CBR, anteriormente explicado.

INICIATIVA PARA INFRA-ESTRUTURA DA AMÉRICA DO SUL (IIRSA) - É uma

estratégia dos países da América do Sul e Caribe que concentra-se no desenvolvimento de

eixos de conexão terrestre e fluvial.

INOCULAÇÃO: é o acto de introduzir, como por exemplo, uma vacina no corpo humano.

Existem vacinas que apenas necessitam de uma inoculação, mas outras necessitam der

inoculadas com alguma frequência.

INSERÇÃO REGIONAL – É um conjunto de princípios, posturas, estratégias e ações,

visando minimizar custos, ampliar benefícios e criar e manter as oportunidades de

desenvolvimento regional, de forma a administrar conflitos de interesses.

INSOLAÇÃO: Quantidade de calor enviada pelos raios solares à superfície da Terra.

Intemperismo – Processo pelo qual as rochas, ao sofrerem a ação da chuva, do sol, do

vento e de organismos vivos, vão se transformando, até chegarem a minúsculas partículas,

invisíveis a olho nu e que formam as argilas.

INTERAÇÃO SIMBIÓTICA: interação entre mais de um organismo onde é estabelecido

uma relação vantajosa entre estes.

INTERFLÚVIO - área de confluência ou encontro entre dois rios, ou segmento rebaixado

do divisor de águas que separa vales fluviais adjacentes.
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INVENTÁRIO - Levantamento de informações qualitativas e quantitativas sobre

determinada floresta, utilizando-se processo de amostragem.

IPAAM: Instituto de Proteção Ambiental do Estado do Amazonas.

IPÊ - Instituto de Pesquisas Ecológicas

IPHAN - Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional

IPI - Instituto Piagaçu

ISOIETA – linhas onde todos os seus pontos representam locais de igual precipitação

pluviométrica, em outras palavras, mesma quantidade de chuva.

ISOZONAS – locais de mesmas características de chuva.

ITEAM - Instituto de Terras do Amazonas

JAZIDAS – Exploração de solos selecionados, que atendam as características técnicas

requeridas às camadas do pavimento. Também constituem jazidas as pedreiras e areais.

JERS: Japanese Earth Resoucers Satellite.

JUSANTE – Denomina-se a uma área que fica abaixo da outra, ao se considerar a

corrente fluvial pela qual é banhada. Costuma-se também empregar a expressão 'relevo de

jusante' ao se descrever uma região que está numa posição mais baixa em relação ao ponto

considerado. O oposto de jusante é montante.

LACTOSE: é um tipo de glicídio. É o açúcar presente no leite e seus derivados. Os

açúcares são formados por unidades chamadas sacarídeos. A lactose é formada por duas

dessas unidades, a glicose e a galactose, sendo, portanto, um dissacarídeo.

LEVANTAMENTO CADASTRAL (DA FAIXA DE DOMÍNIO) – operação de determinação

de elementos de interesse para controle e monitoramento da área em questão. Estradas

vicinais, vias de acesso, rodovias, dispositivos de drenagem, corpos d’água, pontes,

pontilhões, bueiros e edificações em geral são exemplos desses elementos.

LEVANTAMENTO DAS SEÇÕES TRANSVERSAIS – determinação em campo e em

escritório do comportamento do relevo perpendicular ao sentido da rodovia, geralmente em

todas as estacas.

LEVANTAMENTO FLORÍSTICO – Parte da Fitogeografia que trata da identificação das

famílias, gêneros e espécies dos vegetais que ocorrem numa determinada região.

LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO – trabalho de campo e escritório para

representar a geometria e o relevo de uma determinada área.

LIANA – Trepadeira de caule lignificado.

LICENÇA AMBIENTAL. Ato administrativo pelo qual o órgão ambiental competente,

estabelece as condições, restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser

obedecidas pelo empreendedor, pessoa física ou jurídica, para localizar, instalar, ampliar e

operar empreendimentos ou atividades utilizadoras dos recursos ambientais consideradas
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efetiva ou potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer forma, possam causar

degradação ambiental. (art. 1º, II, Resolução CONAMA nº 237 de 1997)

LIMITES DE LIQUIDEZ – umidade, no sentido crescente, concernente à passagem do

solo do estado de consistência plástica para consistência líquida.

LIMITES DE PLASTICIDADE – é umidade crescente onde ocorre a transição do solo do

estado de consistência semi-sólida para o de consistência plástica.

LINHA DE INSTABILIDADE: Região de formação de nuvens do tipo cumulus e

cumulonimbus em formato de uma linha contínua. O vento pode aumentar abruptamente, a

temperatura cai de modo súbito, acompanhadas por pancadas de chuva e granizo, e muitas

vezes por relâmpagos e trovões. Geralmente, antecede ou sucede as frentes.

LINHA DE OFF SETS – linha formada pela união dos pontos de crista de corte ou pé do

aterro em cada seção transversal.

LITÓFILO – Que cresce ou se desenvolve nos rochedos; rupestre, rupícola, saxícola,

litofítica.

LIXIVIAÇÃO – Processo que sofrem as rochas e solos, ao serem lavados pela água das

chuvas. Nas regiões intertropicais de clima úmido os solos tornam-se estéreis com poucos

anos de uso, devido, em grande parte, aos efeitos da lixiviação.

LOCAÇÃO E AMARRAÇÃO DA LINHA DO EIXO – operação topográfica de definição

em campo da posição do eixo longitudinal da rodovia, com colocação de peças de madeira

no solo com distâncias padrão entre elas, chamadas de estacas, posicionadas em relação a

pontos de referência.

LOCALIDADE-TIPO: local onde o indivíduo utilizado para a descrição da espécie foi

coletado.

MACROFANERÓFITOS – São plantas de alto porte, variando entre 30 e 50 m de altura.

MACROPAISAGENS - Estão relacionadas às principais formas de uso da terra

desenvolvidas pelos homens para atender as suas necessidades humanas, apresentam

elementos semelhantes e diferenciados, relacionados aos aspectos socioambientais como a

dependência dos recursos naturais locais, formas de uso da terra, uso de tecnologias

modernas, transformações do meio natural e acesso a serviços públicos.

MANEJO FLORESTAL SUSTENTÁVEL DE USO MÚLTIPLO. Administração da floresta

para a obtenção de benefícios econômicos, sociais e ambientais, respeitando-se os

mecanismos de sustentação do ecossistema objeto do manejo, e considerando-se,

cumulativa ou alternativamente, a utilização de múltiplas espécies madeireiras, de múltiplos

produtos e subprodutos não madeireiros, bem como a utilização de outros bens e serviços

de natureza florestal. (Dec. nº 2.788 de 1998)
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MANEJO FLORESTAL SUSTENTÁVEL. Administração da floresta para a obtenção de

benefícios econômicos, sociais e ambientais, respeitando-se os mecanismos de sustentação

do ecossistema objeto do manejo e considerando-se, cumulativa ou alternativamente, a

utilização de múltiplas espécies madeireiras, de múltiplos produtos e subprodutos não

madeireiros, bem como a utilização de outros bens e serviços de natureza florestal. (art. 3º,

VI, Lei 11.284 de 2006)

MANEJO FLORESTAL. (1) Administração da unidade de manejo florestal para obtenção

de produtos, serviços e benefícios econômicos e sociais, respeitando-se os mecanismos

para sua sustentação ambiental. (2) Prática pela qual o homem interfere em formações

florestais com o objetivo de promover mais rapidamente sua regeneração ou de atingir de

maneira mais eficiente a produção de bens florestais do seu interesse. (3) Aplicação de

métodos econômicos e princípios técnicos da dasonomia (ciência e prática de toda

constituição e manejo da floresta e da utilização de seus produtos) na operação de uma

empresa florestal. No campo prático abrange as atividades de ordenar (planejar) e controlar

a empresa florestal pela gerência. No campo científico o manejo florestal elabora técnicas e

métodos de planejamento e controle da empresa florestal. (4) Conjunto de atividades de

planejamento e controle da produção de uma floresta ou povoamento (Portaria Normativa

IBDF nº 302 de 1984).

MANEJO. Todo e qualquer procedimento que vise assegurar a conservação da

diversidade biológica e dos ecossistemas. (art 2º, VIII, Lei 9.985 de 2000)

MAPA DE CUBAÇÃO – resumo de movimentação de terra, ou seja, localização e

valores de cortes e aterros.

MASSA DE AR: Corpo extenso de ar, ao longo do qual, as características horizontais de

temperatura e umidade são semelhantes.

MATA CILIAR – Área estreita da beirada dos diques marginais dos rios.

MATA DE GALERIA – Formação vegetal com qualquer grau de caducidade, que orla um

ou os dois lados de um curso d’água, onde a vegetação do interflúvio não é contínua, como

no campo de terra firme ou savana.

MATERIAL MINERAL: É aquele formado, essencialmente por compostos inorgânicos,

em vários estágios de intemperismo.

Matrilinear - qualidade de membro de cada um deles (povo) passa de mãe para filha.

Sociedade onde a mãe é quem define a identidade dos filhos.

MATRIZ DE DECISÃO - Instrumento utilizado para auxiliar em um processo decisório

baseado em uma abordagem sistematizada para se escolher entre diferentes alternativas,

ou seja, uma análise de custos ou benefícios.



120

MATRIZ DE IMPACTO - Quadros bidimenssionais que facilitam a determinação dos

impactos decorrentes da interação entre as atividades do projeto e dos elementos

específicos do ambiente.

MEÂNDRICO: Que apresenta meandros (rios).

MEIO AMBIENTE – Conjunto de condições naturais e de influências que atuam sobre os

organismos vivos e os seres humanos.

MEIO-FIO – fieira de pedra ou concreto colocada ao longo do pavimento em posição

mais alta que este que delimita a área de trânsito de veículos, protegendo o pedestre.

MESOFANERÓFITOS – São plantas de porte médio, variando entre 20 e 30 m de altura.

MESÓFITO - Vegetal que não sendo nem xerófito nem aquático habita lugares com

umidade suficiente para um amplo desenvolvimento vegetativo, e do qual são exemplos

típicos as plantas das matas.

MESOZÓICA: Era do tempo geológico, compreende os períodos Triássico, Jurássico e

Cretáceo.

METEOROLOGIA: Ciência que estuda a atmosfera, suas variáveis, seus fenômenos e

suas atividades. A Meteorologia é uma ciência multidisciplinar e complexa. Suas raízes

ancestrais situam-se nas inquietações pré-histórica do homem, na luta pela preservação da

vida contra os fenômenos naturais imprevisíveis ou simplesmente é a ciência do tempo, e

envolve a observação dos sistemas que estão atuando. Os meteorologistas estudam

fenômenos como as variações da temperatura, a pressão atmosférica, a umidade na

atmosfera, o estado químico e os movimentos do ar entre outros.

MÉTODO RACIONAL – método que usa a chamada fórmula racional, onde o volume de

água escoada por unidade de tempo é calculada como sendo a área de contribuição

multiplicada pela quantidade de chuva por unidade de tempo e pelo coeficiente de deflúvio,

que é a relação entre o volume de água que escoa em certo terreno e o volume total

precipitado.

MIRAS CENTIMÉTRICAS – espécie de régua, de 4 a 6 metros de comprimento, com

divisões das leituras a cada centímetro.

MMA: Ministério do Meio Ambiente.

MODAL – Termo genérico utilizado para se dizer sobre a modalidade de transporte.

MONITORAMENTO AMBIENTAL - Consiste num procedimento de acompanhamento de

uma obra ou instalação, feito por uma equipe especializada, que visa certificar que o

empreendimento cumpre as normas e medidas acordadas no processo de licenciamento

ambiental.

NASA: Agência Espacial Americana.

NATIVA - Originária do distrito ou da área em que vive.
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NÍVEIS DE LUNETA – aparelhos que permitem, por meio de uma luneta, a determinação

do plano horizontal, possibilitando a leitura da altura da mira centimétrica.

NIVELAMENTO E CONTRANIVELAMENTO – atividade de campo onde é determinada a

altura das estacas em relação a determinado plano de referência, realizada em dois

sentidos, crescente e decrescente.

NÚMERO N – número de operações que o tráfego submeterá a rodovia durante a vida

útil do pavimento, como se fosse uma carga padrão de 8,2 toneladas por eixo. Número que

indica quantas vezes o tráfego previsto durante a vida útil submeterá o pavimento como se

fosse uma carga padrão de 8,2 toneladas por eixo;

NW-SE: Direção Noroeste–Sudeste.

OBRAS DE ARTE CORRENTES – designação tradicional de estruturas necessárias à

implantação de uma rodovia, tais como bueiro, pontilhão e muro, que geralmente se repete

ao longo da estrada, obedecendo a projeto padrão.

OBRAS DE ARTE ESPECIAIS – estrutura tal como pontes, viaduto e túneis que pela

suas proporções e características específicas exigem projetos especiais.

OBRAS DO TIPO CELULARES – estruturas com seção quadrilátera, geralmente usadas

para passagem das águas sob a rodovia.

OCHLOESPÉCIE – Termo originado do grego okhlos, que significa multidão ou

aglomeração no sentido de expansão, e espécie, que tem o seguinte significado: ampla

distribuição exibindo ao longo de suas áreas de ocorrência uma uniformidade morfológica

mais ou menos fixa, criada por barreiras reprodutivas que espelham um isolamento

ambiental pretérito advindo de épocas secas ou úmidas.

OMBRÓFILO – Chuvoso, Úmido.

ORDENAMENTO TERRITORIAL - Reorganização (reforma) da estrutura fundiária, de

uma área urbana ou rural, usado como instrumento para realizar as diretrizes oficiais do

planejamento urbano, rural ou regional.

ORGANIZAÇÃO SOCIAL - Fatores sociais e culturais presentes em cada grupo social,

características gerais e específicas de cada realidade encontrada, com vistas a entender de

forma esses grupos estabelecem suas relações entre si e com o meio ambiente no qual

vivem.

ÓRGÃO GESTOR. Órgão ou entidade do poder concedente com a competência de

disciplinar e conduzir o processo de outorga da concessão florestal. (art. 3º, XIII, Lei 11.284

de 2006)

ORTSTEIN: Arenito, rocha húmica dura.

OSTRACOIDES: Conchoides.
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PAISAGEM – É o território em seu contexto histórico, a manifestação sintética das

condições e circunstâncias geológicas e fisiográficas que ocorrem em uma região (país), o

agregado de todas as características que, em interação, aparecem em um território.

PALEOCLIMATOLOGIA: Estudo dos climas existentes em eras passadas. Este tipo de

pesquisa é feito por intermédio dos fósseis animais e vegetais, das alterações de rochas,

dos diferentes depósitos, da estratificação do material e das próprias formas de relevo.

PALEOZÓICA: Era geológica que precede o Mesozóico; compreende seis períodos.

PALUDÍCOLA – Que vive nos charcos ou lagoas.

PARASITA – Vegetal que suga a seiva elaborada de outro vegetal.

PAREST - Parque Estadual

PARNA - Parque Nacional

PASSIVO AMBIENTAL – Toda a ocorrência decorrente de falha de construção,

restauração ou manutenção da rodovia capaz de atuar como fator de dano ou degradação

ambiental na área de influência direta, ao corpo estradal ou ao usuário (IS-246 DNIT).

PATRILINEAR - qualidade de membro de cada um deles (povo) passa de pai para filho.

Sociedade onde o pai é quem define a identidade dos filhos.

PAVIMENTOS FLEXÍVEIS – são aqueles em que todas as camadas que o compõe

sofrem deformações quando submetidas a cargas. O revestimento é constituído por material

asfáltico.

PAVIMENTOS SEMI-FLEXÍVEIS – caracteriza-se por ter uma base com cimento,

revestido com camada asfáltica.

PCE - Projeto Corredores Ecológicos

PEDOGÊNESE: ocorrência de partenogênese na fase larvária, produzindo outras larvas.

Partenogênese refere-se ao crescimento e desenvolvimento de um embrião ou semente

sem fertilização, isto é, por reprodução assexuada, sem a contribuição gênica paterna. São

fêmeas que procriam sem precisar de machos que as fecundem.

PERCOLAÇÃO – Movimento de penetração da água, no solo e subsolo. Este movimento

geralmente é lento e vai dar origem ao lençol freático.

PERENE – Que dura muitos anos; sempre-verdes. As orquídeas em geral podem ser

consideradas plantas perenes. Contrasta com decíduo.

PERÍODO DE RECORRÊNCIA - tempo provável em que um determinado evento

hidrológico volte a se repetir.

PERÍODO DE RETORNO – tempo provável em que um determinado evento hidrológico

volte a se repetir.

PIB - Produto Interno Bruto é um macro indicador do desempenho econômico, realizado

dentro do país. Este indicador representa a soma dos valores de todos os bens produzidos
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numa determinada região e num determinado período, ou seja, sintetiza o resultado final da

atividade produtiva (bens e serviços).

PIB per capita - Produto Interno Bruto per capita é o resultado do PIB dividido pelo

número de habitantes do País ou Unidades da Federação. Se ocorrer o crescimento do PIB

per capita, isso significa que cada habitante está tendo acesso a uma renda média superior

à que foi comparada, representa também aumento ao acesso médio a bens e serviços.

PICO HORÁRIO DE TRÁFEGO – Sessenta minutos consecutivos de maior intensidade

de tráfego registrado em contagem volumétrica de veículos.

PIQUETES DE MADEIRA – peças com aproximadamente 20 cm de comprimento com

seção retangular ou circular, colocadas, normalmente, ao longo do eixo da rodovia a cada

20 m.

PISTA DE ROLAMENTO – faixa destinada à circulação de veículos.

PLANEJAMENTO AMBIENTAL - Modalidade de planejamento orientada para as

intervenções humanas dentro da capacidade de suporte dos ecossistemas.

PLANO AMAZÔNIA SUSTENTÁVEL (PAS) – É um plano governamental estratégico

contendo um elenco de diretrizes gerais e as estratégias recomendáveis para a Amazônia

brasileira, devendo as ações específicas se materializarem mediante planos operacionais

sub-regionais.

PLANO DE MANEJO. Documento técnico mediante o qual, com fundamento nos

objetivos gerais de uma unidade de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as

normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a

implantação das estruturas físicas necessárias à gestão da unidade. (art 2º, XVII, Lei 9.985

de 2000).

PLANO PLURIANUAL – Um programa de governo onde são estabelecidos objetivos e

metas de ação para o longo prazo.

PLATAFORMA – parte compreendida entre a parte mais baixa do corte (pé do corte) e a

parte mais alta do aterro (crista do aterro) de uma rodovia.

PLINTITA: Mistura de argila, pobre em C orgânico e rica em ferro, ou ferro e alumínio,

com quartzo e outros minerais.

PLUVIOSIDADE – é a medida da quantidade de chuva em uma região ou local.

Pneumatóforo – Raiz respiratória, submersa ou exposta, que funciona na respiração de

plantas de áreas alagadas; tipo de raiz (típica de plantas de área encharcada) que possui

aerênquima bem desenvolvido, com aberturas (pneumatódios) que permitem trocas gasosas

com o meio externo.

PONTOS NOTÁVEIS PC, PT, TS E ST – pontos que representam as partes referenciais

de uma curva horizontal, possibilitando sua materialização por meio da topografia. PC
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significa o início da curva horizontal circular. PT representa o final da curva horizontal

circular. TS é o ponto de término da parte reta e início da espiral. ST é o ponto onde termina

a curva em espiral e começa a parte reta.

POPULAÇÕES TRADICIONAIS - Tem características reconhecidas sobre estes tipos de

sociedades não-urbanas, pela dependência da relação de simbiose entre a natureza, os

ciclos e recursos naturais renováveis com os quais se constrói um modo de vida; pelo

conhecimento aprofundado da natureza e de seus ciclos, que se reflete na elaboração de

estratégias de uso e de manejo dos recursos naturais, os conhecimentos são transferidos

por oralidade de geração em geração; pela moradia e ocupação do território por várias

gerações, ainda que alguns membros individuais possam ter-se deslocado para os centros

urbanos e voltado para a terra de seus antepassados; pela importância das atividades de

subsistência, ainda que a produção de mercadorias possa estar mais ou menos

desenvolvida, o que implicaria uma relação com o mercado; pela reduzida acumulação do

capital; pela importância dada a unidade familiar, doméstica ou comunal e as relações de

parentesco ou compadrio para exercício das atividades econômicas, sociais e culturais; pela

importância da simbologia, dos mitos e rituais associados à caça, pesca e atividades

extrativistas; pela tecnologia utilizada, que é relativamente simples, de impacto limitado

sobre o meio ambiente.

POUSIO - é uma técnica agroflorestal que tem a finalidade de recuperar a fertilidade do

solo, num período de descanso que varia de 2 a 5 anos, estipulado pelo agricultor em

função da capacidade do solo em manter níveis de fertilidade em se tratando das condições

da mesma para novos plantios

PPG-7: Programa Piloto de Proteção das Florestas Tropicais.

PRECIPITAÇÃO: Todas as formas de água, líquida ou sólida, que caem das nuvens.

Podem ser na forma de aguaceiros, chuva, chuvisco, granizo.

PROCESSO GEOMÉTRICO DE NIVELAMENTO – processo de determinação do relevo,

ponto a ponto, usando níveis de luneta e miras centimétricas.

PROGNÓSTICO AMBIENTAL - Procura prever e caracterizar os potenciais impactos

sobre seus diversos ângulos, analisando suas magnitudes através de técnicas específicas,

com o objetivo de interpretar, estabelecendo a importância de cada um dos potenciais

impactos em relação aos fatores ambientais afetados e, avaliar, por meio da importância

relativa de cada impacto quando comparado aos demais, propondo medidas mitigadoras,

compensatórias e programas de monitoramento ambiental (DNIT, 2006).

RADAMBRASIL: Projeto de Imageamento por radar aerotransportado do Brasil.

RAIO HIDRÁULICO – resultado da divisão da área ocupada pela chuva quando escoada

em determinado dispositivo pela soma de todos os lados dessa área.



125

RAMPA OU GREIDE – inclinação (aclive ou declive) da rodovia, no sentido do

comprimento.

RDS - Reserva de Desenvolvimento Sustentável

REBIO - Reserva Biológica

RECURSOS NATURAIS – São os recursos fornecidos pela natureza que para a sua

utilização pelo homem é necessário a disponibilidade de outros insumos como capital e

trabalho. Podem ser divididos em unidades cada vez menores.

RESEX - reserva Extrativista

Resíduos Sólidos – Material inútil, indesejado, ou descartado cuja composição ou

quantidade de líquidos não permita que escoe livremente.

RESILIÊNCIA - o termo resiliência significa energia armazenada em um corpo

deformado elasticamente, que é desenvolvida quando cessam as tensões causadoras das

deformações; ou seja, é a energia potencial de deformação.

RESILIÊNCIA (ECOLOGIA) – Medida da capacidade de um ecossistema absorver

tensões ecológicas sem mudar seu estado ecológico, perceptivelmente, para um estado

diferente.

RESISTIVIDADE ELÉCTRICA: é uma medida da oposição de um material ao fluxo de

corrente eléctrica. Quanto mais baixa for a resistividade mais facilmente o material permite a

passagem de uma carga eléctrica.

REVESTIMENTO PRIMÁRIO – solo de boa qualidade usado colocado sobre o solo

natural de uma rodovia, permitindo melhores condições de tráfego.

RNs – referências de altura (nível) para determinação de relevo.

RODOVIA DIAGONAL - classificação dada a rodovia que tem a direção nordeste-

sudoeste (chamadas diagonais ímpares) ou noroeste-sudeste (chamadas diagonais pares),

recebendo sempre o primeiro número como sendo 3.

RPPN - Reserva Nacional do Patrimônio Particular

RUPESTRE - Em biologia: Diz-se do vegetal que cresce sobre rochedos.

RUPÍCOLA – Que cresce ou vive entre as rochas. Que se desenvolve entre os

rochedos.

SA-20 – Designação de folha padrão da cartografia brasileira.

SAD-69 – Sistema de Projeção cartográfica.

SAIBREIRAS – local de extração e fabricação de material granular de origem aluvionar.

SÁLICO – Presença de sais, expressa em condutividade elétrica  7 dS/m (a 25 graus).

SAPRÓFAGOS – que se alimentam de matéria orgânica morta.

SAPRÓFITO – Qualquer organismo que não produz seu próprio alimento, mas depende

de matéria orgânica morta ou em putrefação no solo.
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SAR – Radar de Abertura Sintética.

SARJETAS DE CORTE – dispositivo de drenagem superficial, construído

longitudinalmente na rodovia, próximo da pista de rolamento ou acostamento, no trecho em

corte.

SAVANA – Tipo de formação vegetal que apresenta predomínio de gramíneas,

intercaladas de árvores e/ou arbustos, que ocorre em áreas de clima tropical.

SAXÍCOLA – Planta que cresce em plena pedra.

SCA – Secretaria de Coordenação da Amazônia.

SDS – Secretaria de Estado do meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

SEDIMENTAÇÃO – Acúmulo de solo e/ou partículas minerais no leito de um corpo

d’água. Em geral, esse acúmulo é causado pela erosão de solos próximos, ou pelo

movimento vagaroso de um corpo d’água, como ocorre quando um rio é representado para

formar um reservatório.

SEGMENTOS EM TANGENTE – partes retas da rodovia.

SERRAPILHEIRA – camada de material vegetal depositado sobre o solo.

SIG – Sistema de Imagens Geográficas

SINALIZAÇÃO HORIZONTAL – sinalização pintada no pavimento.

SINALIZAÇÃO VERTICAL – sinalização colocada em placas verticais ao longo da

rodovia.

SISTEMAS DE DETECÇÃO DE DESMATAMENTO EM TEMPO REAL (DETER) -

Levantamento feito mensalmente pelo INPE desde maio de 2004, com dados do sensor

MODIS do satélite Terra/Aqua e do Sensor WFI do satélite CBERS, de resolução espacial

de 250 m. O DETER foi desenvolvido como um sistema de alerta para suporte à fiscalização

e controle de desmatamento. Por esta razão o DETER mapeia tanto áreas de corte raso

quanto áreas em processo de desmatamento por degradação florestal.

SÓDICO – Camadas ou horizontes de solo que apresentem saturação por sódio 100

Na/T  15%.

SOLEIRAS – Forma acamadada concordantes de corpos de rochas ígneas.

SOLO ÁCIDO – Com pH  5,6.

SOLO ALCALINO – Com pH  7,4.

SOLO ESTABILIZADO GRANULOMETRICAMENTE – solo com características

melhoradas a partir da mistura com outro solo.

SOLO NEUTRO – Com pH  e 7,4.

SOLÓDICO – Camadas ou horizontes de solo que apresentem saturação por sódio 100

Na/T entre a 6 % a 15 %.
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SOLOS COMPRESSÍVEIS – solos que têm a característica de se deformar facilmente

quando comprimidos.

SOLVENTE ORGÂNICO – é uma substância química orgânica, que apresenta certa

volatilidade e solubilidade, sendo utilizadas como diluentes, dispersantes ou solubilizante.

São divididos em: hidrocarbonetos alifáticos, aromáticos ou halogenados; álcoois; cetonas;

éteres e outros.

SONDAGENS À PERCUSSÃO – processo de investigação da subsuperfície com

recolhimento de amostra usando circulação de água.

SPRING – Software de processamento de imagens de satélite.

SPRN – Subprograma de Recursos Naturais do Ministério do Meio Ambiente.

SRTM – Shuttle Radar Topography Mission.

SUB-BASE – camada da pavimentação abaixo da base.

SUBLEITO – terreno que serve de assentamento do pavimento.

SUCESSÃO – Processo de substituição de uma comunidade por outra, conseqüente à

modificação do ambiente e ao desequilíbrio que pode ocorrer uma vez atingido o nível de

saturação.

SUCESSÃO ECOLÓGICA – Mudança nas características (tipos de espécies) de uma

comunidade biológica, ao longo do tempo; Seqüências naturais nas quais um organismo ou

grupo de organismos toma o lugar de outro em um hábitat, com o passar do tempo.

SUSTENTABILIDADE – Característica de um processo ou estado que pode ser mantido

indefinidamente.

TALUDES – terrenos inclinados ou inclinação deste terreno.

TALVEGUE – Linha que segue a parte mais baixa do leito de um rio, de um canal ou de

um vale.

TAXA INTERNA DE RETORNO – É a taxa necessária para "zerar" o Valor Presente dos

fluxos de cada investimento.

TÉCNICA DE COMPARAÇÃO EM PARES PARA A DETERMINAÇÃO DE PESOS –

Técnica para a comparação de um grupo de alternativas ou alternativas específicas em

relação a um grupo de fatores de decisão.

TEMPERATURA: Uma das variáveis do estado de gás e diz respeito ao grau da

agitação molecular. Para um gás ideal, temperatura está relacionada com pressão, o volume

específico e a densidade. A temperatura é medida em graus Kelvin (K) ou Celsius (C) que

possuem uma diferença constante de tal forma que 273,16 K = 0°C.

TEMPO DE CONCENTRAÇÃO – tempo em que todas as partes de uma determinada

bacia passam a contribuir para uma determinada área.
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TERRAPLENAGEM – o termo terraplenagem é definido como sendo o conjunto de

operações de escavação, carga, transporte, descarga, compactação e acabamento

executados a fim de passar-se de um terreno em seu estado natural para uma nova

conformação topográfica desejada.

TERRITORIALIDADE - é o esforço coletivo de um grupo social em usar, ocupar,

controlar e se identificar com a parcela especifica de seu ambiente biofísico, convertendo-a

assim em seu “território”.

TERRITÓRIO - é um espaço que foi, ou está sendo apropriado por algum individuo

grupo, ou comunidade sob formas de defesa ou de regras de uso, ou sob conflito de uso.

TI - Terras Indígenas

TIOMÓRFICO: Que se formam em condições de abundância de enxofre e seus

derivados.

TM – Thematic Mapper, sensor imageador do sistema Landsat.

TR – o mesmo que período de retorno.

TRAÇADO EM TANGENTE – representação da rodovia em retas, sem as curvas

horizontais.

TRÁFEGO RODOVIÁRIO – equivalente a trânsito rodoviário, ou seja, utilização das vias

– estradas e rodovias -, por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, conduzidos

ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga.

TRANSECTO – trilha ao longo da mata.

TRÂNSITO – Segundo o Código de Trânsito Brasileiro, considera-se trânsito a utilização

das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, conduzidos ou não, para

fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga.

TRATAMENTO SUPERFICIAL BETUMINOSO – revestimento betuminoso sobre a base,

seguido de cobertura de areia, em uma, duas ou três camadas.

TRATAMENTO SUPERFICIAL SIMPLES – revestimento betuminoso sobre a base,

seguido de cobertura de areia em duas camadas.

TREM-TIPO – cargas móveis ou de multidão a serem consideradas em projetos de

estrutura.

UC – Unidades de Conservação

UMIDADE RELATIVA DO AR – relação entre a umidade existente no ar e a temperatura.

VALETAS DE PROTEÇÃO DE ATERROS – dispositivos de drenagem situados nas

partes mais baixas dos aterros.

VALOR PRESENTE LÍQUIDO – Também conhecido como valor atual líquido. É

calculado como sendo a diferença entre o valor inicial investido no projeto e o valor presente

dos fluxos de caixa projetados deste mesmo projeto.
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VAPOR DE ÁGUA – água em forma gasosa. É um dos componentes mais importantes

da atmosfera. Devido ao seu conteúdo molecular, o ar que contém vapor d'água é mais leve

que o ar seco. Isto contribui para que o ar úmido tenda a elevar-se na atmosfera.

VAZÃO DE CONTRIBUIÇÃO – volume de água por unidade de tempo, considerado em

determinada seção, conseqüência de chuvas em área específica.

VELOCIDADE DIRETRIZ – velocidade considerada para fins de projeto de uma rodovia.

VOLUME DE TRÁFEGO – fluxo de tráfego, número de veículos que passa numa dada

seção de uma via na unidade de tempo.

VOLUME EMPOLADO – volume do solo logo após sua alteração de estado natural, de

valor maior do que este por conta da redução da densidade.

VOLUME GEOMÉTRICO – volume ocupado pelo solo em seu estado natural.

VOLUME MÉDIO DIÁRIO ANUAL DE TRÁFEGO – VMDAT - É a quantidade média de

veículos que passa numa seção da estrada, durante um dia. Muitas vezes o seu cálculo é

efetuado tomando-se o Volume Anual e dividindo-o pelo número de dias do ano (365). Ele é

utilizado para avaliar a distribuição do tráfego, medir a demanda atual de uma estrada,

programação de melhorias, etc. É muito empregada, na linguagem corrente, a expressão

equivalente Tráfego Médio Diário.

WRS – World Reference System, sistema de localização das imagens de satélite.

XERÓFITA – Vegetais adaptados, morfológica ou fisiologicamente, à vida em ambientes

secos; planta de clima seco capaz de conservar água por mais tempo do que as demais,

mediante adaptações estruturais como densa pubescência, espessamento epidérmico e

revestimentos resinosos que retardam a transpiração.

ZONA DE CONVERGÊNCIA INTERTROPICAL (ZCIT) – Área de ventos convergentes

nos Hemisférios Norte e Sul, geralmente, localizada a 10 graus entre o norte e o sul do

Equador. É uma extensa área de baixa pressão atmosférica onde, tanto o efeito Coriolis

como o declínio da baixa pressão atmosférica estão enfraquecidos permitindo,

ocasionalmente, a formação de perturbações tropicais.


